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I – RELATÓRIO 

 

 O Projeto de Lei no 3.729 de 2004, de autoria do nobre Deputado 

Luciano Zica, visa regulamentar o inciso IV do §1º do art. 225 da Constituição 

Federal, que prevê a exigência de estudo prévio de impacto ambiental para 

instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 

degradação do meio ambiente e o art. 10 da Lei 6.938 de 1981, que estabelece 

o prévio licenciamento de atividades utilizadoras de recursos ambientais, 

considerados efetiva ou potencialmente poluidores. A proposição estabelece 

regramento geral para o processo de licenciamento ambiental, suas etapas, 

estudos prévios, prazos e valores. 
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 Estão a ele apensados 11 projetos que abordam, de forma direta e 

indireta a mesma temática, conforme detalhamento abaixo:,  

- PL 3.957/2004, da Deputada Ann Pontes, que disciplina o 

licenciamento ambiental e sua aplicação pelos órgãos ou entidades 

competentes, integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. 

- PL 5.576/2005, do Deputado Jorge Pinheiro, que dispõe sobre prazos 

de licenciamento ambiental, de acordo com o porte e o potencial poluidor do 

empreendimento ou atividade produtiva. 

 - PL 5.435/2005, do Deputado Ivo José, que altera a Lei nº 6.938, de 

1981 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), para ampliar a proteção ao 

meio ambiente e dar celeridade ao processo de recuperação ambiental; 

- PL 1.147/2007, do Deputado Chico Alencar e outros, que determina a 

obrigatoriedade, para o licenciamento de obra ou atividade utilizadora de 

recursos ambientais efetiva ou potencialmente poluidoras e empreendimentos 

capazes de causar degradação ambiental, da realização do balanço de 

emissões de gases de efeito estufa; 

- PL 2.029/2007, do Deputado Betinho Rosado, que altera a Lei nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, dispondo sobre 

atribuições dos municípios; 

- PL 358/2011, do Deputado Júlio Lopes, que determina prioridade para 

a tramitação do licenciamento ambiental de atividades que tenham como 

objetivo a conservação e melhoria do meio ambiente; 

- PL 1.700/2011, do Deputado Silas Câmara, que altera a Lei nº 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, que "dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências", para estabelecer que os riscos sísmicos sejam considerados no 

âmbito do licenciamento ambiental; 

- PL 2.941/2011, do Deputado Ronaldo Benedet, que altera dispositivo 

na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, fixando o prazo máximo de 90 

(noventa dias) para os órgãos ambientais decidirem sobre os pedidos de 

licenciamento ambiental; 

- PL 5.716/2013, do Deputado Alessandro Molon, que dispõe sobre os 

objetivos e competências dos órgãos licenciadores responsáveis pela avaliação 

e aprovação de estudos de impactos ambientais de planos, programas e 

projetos potencialmente causadores de significativa degradação ambiental. 
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- PL 5.918/2013, do Deputado Jorge Silva, que dispõe sobre a exigência 

de Plano de Controle da Contaminação Ambiental, para fins de licenciamento 

ambiental, e dá outras providências; e 

- PL 6.908/2013, do Deputado Wolney Queiroz, que dispõe sobre as 

exigências ambientais para a concessão de financiamentos oficiais. 

Cabe a Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural se manifestar sobre proposições atinentes à 

agricultura, nos termos do art. 32, inciso I, do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados. 

O projeto disciplina o processo de licenciamento ambiental, suas 

aplicações pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente, 

instituído pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e regulamenta o Estudo 

Prévio de Impacto Ambiental (EPIA), previsto pelo art. 225, §1º, inciso IV, da 

Constituição Federal. 

O art. 2º da proposição determina que a implantação e operação de 

empreendimento potencialmente causador de degradação do meio ambiente 

dependem de prévio licenciamento pelo órgão competente, integrante do 

SISNAMA. 

O art. 4º caracteriza os empreendimentos de impacto regional e 

nacional. Já o art. 5º estabelece o prazo máximo de 6 (seis) meses para 

manifestação conclusiva do órgão licenciador. 

 Os art. 6º tipifica os empreendimentos potencialmente causadores de 

significativa degradação ambiental, cujos processos de licenciamento, 

conforme o art. 7º, incluirão as Licenças Prévia, de Instalação e de Operação, 

assim como a elaboração de Estudo Prévio de Licenciamento Ambiental 

(EPIA). 

 O art. 8º determina que as atividades não consideradas como potenciais 

causadoras de degradação ambiental deverão ser submetidas a processos de 

licenciamento simplificados, conforme definido pelos órgãos competentes. 

 O projeto regulamenta o conteúdo do Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental – EPIA e do Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, condicionando 

sua aprovação à realização de, no mínimo, uma audiência pública. 

 Por fim, institui a Taxa de Licenciamento Ambiental Federal – TL, cujos 

valores são fixados no anexo 1 da proposição. 

Na Justificação, o autor defende a necessidade de instituir as normas 

que regulamentem o art. 225, §1º, IV, da Constituição Federal, que prevê a 
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exigência do Estudo Prévio de Impacto Ambiental dos empreendimentos com 

significativo potencial de dano ao meio ambiente. 

Alega que o dispositivo constitucional ainda não foi regulamentado e que 

esta lacuna na legislação vem “ensejando insegurança jurídica nos atos de 

licenciamento ambiental e, por conseguinte, estabelecendo uma demanda 

jurídica sem precedentes no Ministério Público no que concerne aos atos 

administrativos públicos relacionados com o licenciamento ambiental”. 

Segundo o autor do projeto, a Lei nº 6.938, de 1981, que dispõe sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente, “limita-se a prever a realização do 

processo de licenciamento no âmbito do órgão ambiental estadual e, nos casos 

de impacto de âmbito regional ou nacional, do IBAMA. Os tipos de licença 

exigíveis e o conteúdo do estudo de impacto ambiental são temas hoje 

encontrados apenas em Decretos e Resoluções do CONAMA”. 

A matéria foi redistribuída para esta Comissão, por meio do 

Requerimento no 9.153/2013, após ter tramitado por quase dez anos na 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável sem ter recebido 

parecer conclusivo. 

Contudo, foram apresentados pareceres de mérito pelos nobres 

deputados Ricardo Tripoli, André de Paula, Valdir Colatto e Penna, dos quais 

colhi elementos para compor o presente substitutivo. 

Não foram apresentadas emendas ao texto original no prazo regimental. 

É o relatório. 

 

II – VOTO DO RELATOR 

 

O tema licenciamento ambiental vem sendo objeto de debate nesta casa 

há mais de uma década, com diversas proposições que se encontram em 

diferentes estágios de tramitação. 

A lacuna legal sobre a matéria enseja em insegurança jurídica para 

empreendedores responsáveis por empreendimentos de diferentes portes e 

tipos que enfrentam regras, critérios, prazos e parâmetros que variam de 

estado para estado e até mesmo em função do agente público responsável 

pelo processo.  

A primeira menção à licença de funcionamento de indústrias associada a 

aspectos ambientais foi no Decreto-Lei 1.413/75, regulamentado pelo Decreto 

76.389/75. Contudo, o termo licenciamento ambiental foi introduzido no 
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ordenamento jurídico por meio da Lei no 6.938, de 1981 que instituiu a Política 

Nacional do Meio Ambiente - PNMA.  

O decreto 88.351 de 1983 regulamentou a PNMA e estabeleceu o 

modelo baseado em três licenças, licença prévia (LP), licença de instalação (LI) 

e licença de operação (LO), padrão seguido pela Resolução CONAMA 01 de 

1986.  

Em 1988 foi promulgada a nova Constituição brasileira que previu a 

exigência de Estudo Prévio de Impacto Ambiental para empreendimentos com 

significativo potencial de dano ao meio ambiente. 

Em 1997 foi editada a Resolução Conama no 237, que atualizou os 

procedimentos e critérios vigentes, estabeleceu os tipos de empreendimentos 

passíveis de licenciamento ambiental e definiu divisões gerais de competências 

federativas, passando a constituir o principal instrumento normativo sobre o 

tema. 

Após nove anos de discussão, em 2011, foi publicada a Lei 

Complementar no 140, que sanou grande parte da insegurança jurídica 

associada às competências federativas associadas ao processo de 

licenciamento. 

A LC 140 de 2011 representou um importante passo para a melhoria do 

ambiente jurídico e do processo administrativo do licenciamento ambiental. 

Contudo, diversos aspectos ainda permanecem carentes de uma regra geral e 

abrangente, o que ocasiona, por um lado, perdas em sua qualidade como 

ferramenta de gestão ambiental, e por outro lado, aumento da burocracia, 

atrasos e perda de competitividade para a economia nacional. 

Estudo promovido pela CNI, junto a mais de 500 representantes 

empresariais apontou o licenciamento ambiental como um dos aspectos 

estratégicos a serem melhorados para conferir maior competitividade para a 

indústria nacional1 a ser equacionado até o ano de 2.020.  

O Banco Mundial aponta que no setor elétrico o custo de “lidar” com as 

questões ambientais e sociais representam 12% do valor das obras de 

construção de usinas hidrelétricas. 

Desta forma, o substitutivo sugerido por este relator procurou incorporar 

indicativos de diversas fontes para identificar os principais problemas 

estruturais do licenciamento no país, e propor um marco legal que melhore a 

qualidade da gestão ambiental e do ambiente de negócios. 

 

                                                           
1
 Mapa Estratégico da Indústria 2013-2020 – Confederação Nacional da Indústria  - CNI, 2013. 
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Primeiramente, a proposta possui como eixo central o entendimento de 

que os empreendimentos devem atender a processos adaptados ao seu porte, 

natureza e potencial poluidor. Não é razoável que empreendimentos de menor 

porte e potencial poluidor enfrentem as mesmas exigências dos que possuem 

características opostas. 

Com isto, os órgãos competentes, nas esferas federal e estadual, 

poderão estabelecer critérios claros e objetivos de enquadramento dos 

empreendimentos, definindo se os mesmos serão objeto de licenciamento 

ordinário (composto por três fases e três licenças), simplificado ou serão 

dispensados do licenciamento, conforme proposto no art. 4º do substitutivo. 

Apesar de prever regras gerais que não usurpem dos estados seu poder 

de legislar de forma concorrente sobre a matéria, o texto proposto visa 

estabelecer previsões legais que reduzam a discricionariedade dos agentes 

públicos e garantam a eficiência do processo. 

Neste sentido, o texto, em seus artigos 5º e 6º, prevê que 

independentemente do enquadramento, os empreendimentos poderão ser 

submetidos a procedimentos simplificados quando situados em uma mesma 

área de influência, ou se localizem em áreas em que já existam estudos de 

Avaliação Ambiental Estratégica - AAE ou sejam compatíveis com as diretrizes 

do Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE, do Estado. 

Também poderão ser objeto de um único processo empreendimentos ou 

atividades vizinhos, desde que definida a responsabilidade legal. Com isto, 

evita-se a duplicação de extensos estudos e diagnósticos que não agregam 

novas informações e ampliam os custos do licenciamento. 

Outro aspecto fundamental, baseado no princípio da eficiência, é o 

estabelecimento de prazos máximos para a manifestação dos órgãos 

licenciadores, gerando um maior equilíbrio de deveres e obrigações entre 

agentes públicos e privados.  

O art. 9º do novo texto proposto, além de definir os prazos, também 

impõe maior eficiência ao processo administrativo, limitando ao órgão 

competente solicitar complementação de informações em somente uma única 

ocasião. Com isto, se reduz a peregrinação de empreendedores nos órgãos 

públicos e os atrasos advindos da fragmentação dos pedidos de informações 

complementares. 

O art. 10 estabelece a validade das licenças emitidas, conferindo maior 

segurança jurídica aos investimentos e incentivando a adoção voluntária de 

mecanismos que promovam a constante melhoria da gestão ambiental da 

atividade licenciada. 
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Outro ponto de incerteza nos procedimentos de licenciamento é a 

interveniência e anuência de outros órgãos, seus prazos de manifestação e 

quão vinculantes são seus pareceres. Neste sentido, o art. 12 afirma a 

autonomia dos órgãos licenciadores e define prazos para a manifestação de 

outros órgãos. 

O texto também buscou a padronização e a transparência dos 

processos, em especial no que diz respeito aos estudos prévios, determinando 

que os órgãos ambientais devem estabelecer Termos de Referência padrão 

para cada tipologia de empreendimento. 

Também determina que os órgãos licenciadores devem informatizar e 

disponibilizar plataformas de acesso público no prazo máximo dois anos após a 

edição da lei. 

O art. 25 amplia para os outros entes federativos a garantia do duplo 

grau recursal previsto na Lei 9.784 de 1999, que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 

O art. 26, inciso II, visa garantir aos agentes públicos maior segurança 

no cumprimento de suas competências, ao suprimir do art. 67 da Lei 9.605 de 

1998 (Lei de Crimes Ambientais) a tipificação penal de concessão de licença 

em desconformidade com as normas ambientais, quando não houver 

comprovação de dolo. 

 Por fim, estou certo de que o texto proposto possui o equilíbrio 

necessário entre o atendimento ao disposto no art. 225 da Constituição 

Federal, a melhoria da gestão pública e privada do meio ambiente e a 

eficiência e segurança jurídica necessárias para garantir os investimentos 

produtivos que o país necessita.   

Pelo exposto, voto pela aprovação dos PLs 3.729/2004, 3.957/2004, 

5.576/2005, 1.700/2011, 2.941/2011 e 5.716/2013 na forma do substitutivo 

anexo e pela rejeição dos PLs 5.435/2005, 1.147/2007, 2.029/2007, 

358/2011, 5.918/2013 e 6.908/2013. 

Sala da Comissão, em 29 de abril de 2013 

 

Deputado MOREIRA MENDES 

RELATOR 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

 Capítulo I 

 

Das Disposições 

Preliminares 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece regras gerais para o processo de 

licenciamento ambiental a serem observadas pelos entes federativos no 

cumprimento de suas competências estabelecidas na Lei Complementar nº 

140/2011. 
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Parágrafo único. A construção, instalação, ampliação e operação de 

empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidores ou capazes sob qualquer forma de causar 

degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambiental. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei entende-se por: 

I - área de influência: aquela que sofre os efeitos da construção, 

instalação, ampliação e operação do empreendimento ou atividade; 

II - condicionantes ambientais: medidas, condições ou restrições 

estabelecidas pelo órgão licenciador no âmbito das licenças ambientais, com 

vistas a mitigar ou compensar os impactos ambientais apontados nos estudos 

ambientais; 

III - termo de referência (TR): documento único elaborado pelo órgão 

licenciador, considerando os requisitos apresentados pelos órgãos e entidades da 

administração pública envolvidos no licenciamento ambiental, que estabelece o 

conteúdo necessário dos estudos a serem apresentados pelo empreendedor para 

análise dos impactos afetos a cada órgão ou entidade envolvidos no processo de 

licenciamento; 

IV - empreendedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

responsável por empreendimento ou atividade sujeito ao licenciamento ambiental; 

V - estudos ambientais: estudos relativos aos aspectos ambientais 

relacionados a um empreendimento ou atividade apresentados pelo 

empreendedor como subsidio para a análise da licença requerida; 

VI - impacto ambiental: alterações, benéficas ou adversas, no meio  

ambiente, causadas por empreendimento ou atividade em sua área de influência; 

VII - licença ambiental: ato administrativo no qual o órgão licenciador 

aprova e estabelece, quando couber, as condicionantes ambientais a serem 

atendidas pelo empreendedor para a construção, instalação, ampliação e 

operação de empreendimentos ou atividades utilizadores dos recursos ambientais 

considerados efetiva ou potencialmente poluidores, ou aqueles que, sob qualquer 

forma, possam causar degradação ambiental; 

VIII - órgão licenciador: órgão ou entidade integrante do SISNAMA, 

responsável pelo licenciamento ambiental de empreendimento ou atividade; 

IX - órgão externo ao SISNAMA: órgão competente da administração 

pública que não faz parte do SISNAMA, mas que pode se manifestar, dentro de 

sua esfera de atuação e de forma não vinculante, no processo de licenciamento 

ambiental com relação aos estudos  ambientais  apresentados  como  parte  

integrante  do  processo  de licenciamento; 
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X - licenciamento ambiental: procedimento administrativo destinado a 

licenciar empreendimentos ou atividades utilizadores de recursos ambientais, 

efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental; 

XI - porte do empreendimento ou atividade: dimensionamento do 

empreendimento ou atividade com base em critérios pré-estabelecidos pelo 

órgão licenciador, de acordo com cada tipologia; 

XII - potencial poluidor do empreendimento ou atividade: avaliação 

qualitativa e/ou quantitativa da capacidade de um empreendimento ou atividade 

vir a causar degradação ambiental, considerando sua localização. 

 

Capítulo II 

Dos Procedimentos 

 

Art. 3º O licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades de 

interesse social ou de utilidade pública serão regulamentados por ato do poder 

executivo. 

Art. 4º Os entes federativos, no âmbito de suas competências, deverão 

definir critérios e parâmetros para o enquadramento do empreendimento ou 

atividade sujeito ao licenciamento ambiental, de acordo com a natureza, porte e 

potencial poluidor. 

§1º Com base no enquadramento a que se refere o caput, os entes 

federativos definirão quais empreendimentos ou atividades estarão sujeitos: 

I – ao licenciamento ambiental ordinário; 

II – ao licenciamento ambiental simplificado; III – à dispensa do 

licenciamento ambiental. 

§2º Entende-se por licenciamento ambiental ordinário aquele que 

compreende três fases, a saber: 

I – Licença Prévia (LP): reconhece a viabilidade ambiental do 

empreendimento ou atividade quanto à sua concepção e localização. 

II – Licença de Instalação (LI): licencia a instalação do empreendimento ou 

atividade, tendo como base o cumprimento das obrigações e critérios que 

condicionaram a viabilidade ambiental atestada na fase anterior; 
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III – Licença de Operação (LO): licencia a operação do empreendimento 

ou atividade, tendo como base o cumprimento das medidas compensatórias e de 

mitigação dos impactos negativos ambientais identificados, e as medidas para 

otimização dos impactos benéficos, aprovadas e atestadas na etapa anterior; 

§3º As licenças de que trata o §2º poderão ser emitidas 

concomitantemente. 

§4º As três fases do licenciamento ordinário são sequenciais e têm base 

técnica referencial nos estudos ambientais apresentados pelo empreendedor. 

§5º Entende-se por licenciamento simplificado aquele que resulta na 

redução de procedimentos, bem como de custos e tempo de análise, podendo ser 

realizado eletronicamente, desde que atendidas as condições, restrições e 

medidas de controle ambiental estabelecidas, mediante sistema declaratório no 

endereço eletrônico do órgão licenciador. 

§6º Deverão ser estabelecidos critérios para otimizar os procedimentos de 

licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade que implemente planos 

e programas voluntários de gestão ambiental. 

§7º A critério do órgão licenciador e independentemente do 

enquadramento, poderão ser dispensados ou submetidos a procedimentos 

simplificados de licenciamento ambiental empreendimentos e atividades situados 

na mesma área de influência e em condições similares às de outros já licenciados, 

bem como aqueles a serem instalados em áreas em que existam estudos de 

Avaliação Ambiental Estratégica - AAE, Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE 

ou outros instrumentos de planejamento territorial. 

Art. 6º Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental 

para empreendimentos ou atividades vizinhos, ou para aqueles integrantes de 

planos de desenvolvimento aprovados previamente pela autoridade competente, 

desde que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou 

atividades. 

§1º No caso de implantação de empreendimento ou atividade nas 

proximidades de empreendimento ou atividade já licenciado, o empreendedor 

poderá solicitar o aproveitamento do diagnóstico do meio físico, biótico e 

socioeconômico, independente da titularidade do licenciamento, resguardado o 

sigilo das informações previstas em lei. 

§2º Para atender ao disposto neste artigo, os órgãos licenciadores 

criarão um banco de dados, a ser disponibilizado em meio eletrônico, a partir das  

informações constantes nos estudos ambientais apresentados e aprovados em 

processos de licenciamento ambiental. 
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§3º O banco de dados a que se refere o parágrafo anterior deverá conter 

informações que poderão ser utilizadas pelos empreendedores nos novos 

processos de licenciamento ambiental ou naqueles que já estejam em curso, 

ressalvados os sigilos previstos em lei. 

Art. 7º Os  empreendimentos  e  atividades  de  pesquisa  e  serviços  

de  caráter temporário, execução de obras que não resultem em instalações 

permanentes, bem como aquelas que possibilitem a melhoria ambiental, serão 

dispensados do processo de licenciamento. 

Art. 8º O órgão licenciador, em conjunto com o empreendedor, poderá 

definir condicionantes para a obtenção das licenças ambientais subsequentes, 

quando for o caso, ou para a renovação da licença de operação ou sua similar. 

§1º As condicionantes previstas no caput devem ser acompanhadas de 

justificativa técnica por parte do órgão licenciador e guardar relação direta com os 

impactos ambientais previamente identificados no estudo que subsidiou o 

processo de licenciamento e com o empreendimento licenciado. 

§2º A condicionante para a qual for solicitada prorrogação de prazo ou que 

for contestada pelo empreendedor fica com prazo suspenso até manifestação final 

do órgão. 

Art. 9º O órgão licenciador poderá estabelecer prazos diferenciados de 

análise para cada modalidade de licença em função do enquadramento do 

empreendimento ou atividade, bem como para a formulação de exigências 

complementares, desde que respeitados os seguintes prazos máximos, a contar 

do protocolo do requerimento da licença pelo empreendedor: 

I - nos casos em que for exigido EIA/Rima: 

a) 8 (oito) meses para a LP; 

b) 4 (quatro) meses para LI ou LO;  

II - nos demais casos: 

a) 4 (quatro) meses para a LP ou LI; 

b) 4 (quatro) meses para a LO. 

 

§1º As exigências de complementação oriundas da análise do 

empreendimento ou atividade devem ser comunicadas pelo órgão licenciador de 

uma única vez ao empreendedor, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos novos. 

§2º A exigência de complementação de informações, documentos ou 

estudos feita pelo órgão licenciador suspende o prazo de aprovação a que se 
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refere o caput, que continua a fluir após o seu atendimento integral pelo 

empreendedor. 

§3º O decurso dos prazos previstos no caput sem a emissão da licença 

ambiental não implica emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela 

dependa ou decorra, mas instaura, a pedido do empreendedor, a competência 

supletiva de que trata a Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, 

aproveitando-se os atos já praticados e os estudos e outros elementos já 

produzidos no processo em que ocorreu o decurso de prazo e vedada a exigência 

de estudos já apresentados e de taxas já recolhidas pelo empreendedor. 

Art. 10 As licenças ambientais terão os seguintes prazos de validade: 

I - não inferior a 5 (cinco) anos para a LP, podendo ser renovado por igual 

período, ou conforme cronograma do empreendedor; 

II - não inferior a 6 (seis) anos para a LI, podendo ser renovado por igual 

período, ou conforme cronograma do empreendedor; 

III - não inferior a 10 (dez) anos, no caso da LO. 

§1º A renovação de licenças ambientais, quando exigível, deve ser 

requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de 

seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente 

prorrogado até a manifestação definitiva do órgão licenciador. 

§2º A Licença de Operação poderá ser renovada automaticamente nos 

casos em que houver comprovação de atendimento das condicionantes 

ambientais. 

§3º Na renovação das licenças ambientais poderá ser pedida, a critério do 

empreendedor, a revisão das condicionantes. 

§4° Os empreendimentos ou atividades que, por ocasião da renovação de 

sua licença de operação ou outra similar, comprovarem a eficiência dos seus 

sistemas de gestão e auditoria ambientais, poderão ter o prazo de validade da 

nova licença ampliado, em até um terço do prazo anteriormente concedido. 

§5º O órgão licenciador poderá suspender o prazo de validade das 

licenças ambientais, quando solicitado pelo empreendedor, em casos de 

paralisação das atividades por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente 

comprovado. 

§6º As licenças ou autorizações ambientais obtidas por meio de 

procedimento simplificado serão concedidas por prazo mínimo de 10 (dez) anos, 

aplicando-se ao empreendimento ou atividade as regras de renovação previstas 

neste artigo. 
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§7º A Certidão Municipal de Uso e Ocupação do Solo ou documento 

similar eventualmente exigido no início do processo de licenciamento, uma vez 

apresentados, não precisarão ser revalidados. 

Art. 11 As taxas cobradas pelos serviços prestados na análise dos 

requerimentos referentes às licenças ambientais obedecerão ao disposto neste 

artigo. 

§1º Os valores alusivos às taxas de licenciamento ambiental e outros 

serviços afins devem guardar relação de proporcionalidade com o custo e a 

complexidade dos serviços prestados pelo órgão licenciador. 

§2º  O  órgão  licenciador  deverá  definir  os  itens  de  composição  da  

taxa  de licenciamento ambiental, incluindo as despesas técnicas e administrativas 

realizadas pelo próprio órgão e pelos demais órgãos envolvidos no processo de 

licenciamento, de modo a garantir transparência e proporcionalidade entre o 

valor pago e os serviços prestados. 

§ 3º É facultado ao empreendedor pedir a revisão dos itens que compõem 

a taxa de licenciamento, sendo-lhe garantido o acesso à planilha de custos. 

Art. 12 O processo de licenciamento ambiental será conduzido pelo órgão 

licenciador, a quem o empreendedor deverá apresentar todos os documentos e 

requerimentos, cabendo ao órgão licenciador o envio das informações e 

requerimentos pertinentes aos órgãos envolvidos no processo, bem como a 

gerência das informações recebidas dos referidos órgãos envolvidos. 

§1º O órgão licenciador encaminhará aos respectivos órgãos 

competentes, em até 15 (quinze) dias contados do recebimento do pedido de 

licenciamento ambiental, solicitação de manifestação conclusiva sobre o estudo 

ambiental requerido para o licenciamento. 

§2º Os órgãos e entidades envolvidos no licenciamento ambiental deverão 

apresentar manifestação ao órgão licenciador no prazo de até 90 (noventa) dias 

no caso de EIA/RIMA e de até 30 (trinta dias) nos demais casos, a contar da data 

do recebimento da solicitação feita pelo órgão licenciador. 

§3º A ausência de manifestação dos órgãos consultados, nos prazos 

estabelecido no parágrafo § 2º deste artigo, não implicará prejuízo ao andamento 

do processo de licenciamento ambiental nem à expedição da respectiva licença. 

§4º A manifestação dos órgãos consultados limitar-se-á ao assunto 

referente à sua competência funcional. 

§5º As manifestações extemporâneas ou encaminhadas após a instalação 

do empreendimento ou atividade serão analisadas pelo órgão licenciador na fase 

de renovação do licenciamento. 



15 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
 

 

§6º As manifestações de que tratam este artigo não vinculam a decisão do 

órgão licenciador, que deverá motivar as manifestações que forem rejeitadas ou 

acolhidas 

 

Capítulo III 

Dos Estudos Ambientais 

 

Art. 13 O órgão licenciador, com base no enquadramento do 

empreendimento ou atividade, poderá exigir a elaboração de estudos ambientais 

com o objetivo de identificar os potenciais impactos ao meio ambiente e as 

respectivas medidas mitigadoras e compensatórias. 

§1º Os estudos ambientais necessários ao processo de licenciamento 

deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, a expensas do 

empreendedor. 

§2º O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos 

ambientais serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às 

sanções previstas na legislação. 

§3º A realização de estudos ambientais em conjunto não dispensa a 

necessidade de licenciamento ambiental específico para cada um dos 

empreendimentos ou atividades, exceto quando se tratar da mesma cadeia 

produtiva ou de empreendimentos sob responsabilidade de um mesmo 

empreendedor. 

Art. 14 O órgão licenciador deverá elaborar um termo de referência único 

e especifico para cada tipologia, estabelecendo seu conteúdo, mediante consulta 

aos órgãos envolvidos. 

§1º O órgão licenciador, em comum acordo com o empreendedor, 

poderá ajustar o termo de referência considerando as especificidades do 

empreendimento ou atividade. 

§2º Nos casos em que houver necessidade de ajustes no termo de 

referência, nos moldes do parágrafo anterior, o órgão licenciador concederá prazo 

de até 15 (quinze) dias consecutivos para manifestação dos órgãos e entidades 

envolvidos. 

§3º O termo de referência de que trata o caput deste artigo deverá 

orientar de forma clara, objetiva e conclusiva a elaboração dos estudos ambientais 

exigidos. 
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§ 4º O termo de referência deverá estar acompanhado da documentação e 

das informações necessárias à instrução do processo de licenciamento ambiental, 

bem como das normas e aspectos técnicos e jurídicos aplicáveis. 

Art. 15 O acesso e a disponibilização de informações obtidas no processo 

de licenciamento ambiental regem-se pelo disposto na Lei nº 10.650, de 16 de 

abril de 2003. 

§1º O órgão licenciador deverá disponibilizar em meio digital, ressalvado 

o disposto no §3º deste artigo, informações completas sobre o processo de 

licenciamento ambiental, como forma de zelar pela transparência e publicidade 

dos atos administrativos sob sua responsabilidade. 

§2º A publicação das informações referentes ao processo de 

licenciamento ambiental, incluindo os pedidos de licença, sua renovação e sua 

respectiva concessão, deverá preferencialmente se realizar por meio eletrônico de 

comunicação mantido pelo órgão licenciador. 

§3º É assegurado o sigilo comercial, industrial, financeiro ou qualquer 

outro sigilo protegido por lei, bem como o relativo às comunicações internas dos 

órgãos e entidades governamentais. 

Art. 16 Os empreendimentos e atividades enquadrados como 

potencialmente causadores de significativo impacto ambiental deverão elaborar 

Estudo de Impacto Ambiental - EIA,  a  que  se  dará  publicidade  por  meio  do  

Relatório  de  Impacto Ambiental - RIMA. 

Parágrafo Único: A elaboração do EIA/Rima previsto no caput deve ser 

confiada à equipe multidisciplinar, habilitada nas respectivas áreas de atuação e 

registrada no Cadastro Técnico Nacional  de  Atividades  e  Instrumentos  de  

Defesa  Ambiental, devendo o trabalho de coordenação ser registrado no 

respectivo conselho profissional. 

Art. 17 O EIA deve ser elaborado de forma a contemplar, no mínimo: 

I - a concepção do empreendimento ou atividade, apresentando as ações 

necessárias à sua instalação e operação, de forma a permitir a identificação e 

análise dos impactos ambientais decorrentes e, sempre que couber, suas 

alternativas locacionais e tecnológicas, confrontando-as com a hipótese de não 

execução do projeto; 

II - a definição dos limites da área de influência do empreendimento ou 

atividade; 

III - a descrição e análise dos aspectos ambientais decorrentes da 

instalação e operação do empreendimento ou atividade e, quando for o caso, da 

sua desativação; 
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IV - a identificação de medidas para prevenir, eliminar ou reduzir os 

impactos ambientais adversos diretamente decorrentes da instalação e operação 

do empreendimento ou atividade; 

V - a previsão do programa de monitoramento das futuras medidas de 

controle ambiental. 

Parágrafo único A critério do órgão licenciador, poderão ser feitas 

outras exigências complementares ao caput, de acordo com as características 

específicas do empreendimento ou atividade, assim como do meio ambiente em 

que está inserido, desde que devidamente explicitadas no termo de referência. 

Art. 18 O Rima é elaborado a partir dos documentos integrantes do EIA, 

devendo ser entregue ao licenciador com o seguinte conteúdo mínimo: 

I - concepção e características principais do empreendimento ou 

atividade, assim como as conclusões das alternativas tecnológicas e locacionais, 

quando couber; 

II - delimitação da área de influência do empreendimento ou atividade; III - 

resumo e conclusões do diagnóstico ambiental; 

IV - conclusão objetiva sobre a viabilidade ambiental do empreendimento 

ou atividade quanto à sua concepção e localização. 

Art. 19 O órgão licenciador, com base no enquadramento do 

empreendimento ou atividade, poderá exigir a realização de audiências públicas   

nos   casos   de licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades 

enquadrados como potencialmente causadores de significativo impacto ambiental. 

§1º As audiências públicas serão promovidas pelo órgão licenciador, à 

custa do empreendedor, sendo a quantidade, o conteúdo e o formato definidos em 

razão das características e da abrangência do empreendimento ou atividade. 

§2º O órgão ambiental informará ao empreendedor os critérios e 

procedimentos para a realização das audiências públicas, no ato de seu 

agendamento, podendo esses critérios ser contestados pelo empreendedor. 

§3º No edital de convocação da audiência pública, o órgão público 

deverá fazer constar data e local de sua realização, ordem do dia, duração e 

regras de operação. 

 

§4º As conclusões e recomendações das audiências públicas não 

vinculam a decisão do órgão licenciador, e serão motivadamente rejeitadas ou 

acolhidas. 
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Capítulo V 

Das Disposições Finais e Transitórias 

 

Art. 20 O órgão licenciador, mediante decisão motivada e garantido o 

direito à ampla defesa  e  ao  contraditório,  poderá  modificar  as  condicionantes  

e  as  medidas  de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença 

expedida, quando ocorrer: 

I - violação de qualquer condicionante ou prática de infração administrativa 

ou crime ambiental; 

II -  omissão  ou  falsa  descrição  de  informações  relevantes  que  

subsidiaram  a expedição da licença; 

III - superveniência de graves riscos ao meio ambiente e à saúde. 

Art. 21 O processo de licenciamento ambiental será integralmente 

informatizado, com o objetivo de conferir maior racionalidade, transparência e 

eficiência, devendo o andamento do processo ser disponibilizado na rede mundial 

de computadores (internet). 

Parágrafo único. Os órgãos licenciadores terão o prazo de até 2 (dois) 

anos para cumprir o disposto no caput. 

Art. 22 O processo de licenciamento ambiental que ficar sem 

movimentação, por parte do empreendedor, durante 2 (dois) anos sem justificativa 

formal será arquivado, podendo ser requerido seu desarquivamento e 

continuidade de sua movimentação, sujeito a aplicação de novos estudos caso 

ocorram mudanças na legislação ou fatos novos. 

Art. 23 Fica resguardada ao empreendedor autonomia para atuação 

preventiva e imediata em casos de acidentes ou em situações emergenciais e 

imprevisíveis de risco iminente, mediante comunicação às autoridades 

competentes. 

Art. 24  As  regras  e  normas  sobre  licenciamento  ambiental  dos  

Estados,  Distrito Federal e Municípios que contrariarem o disposto nesta Lei terão 

sua eficácia suspensa. 

Art. 25 Das decisões administrativas resultantes desta Lei, caberá 

recurso, em face das razões de legalidade e de mérito, observado o procedimento 

previsto na Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, salvo a existência de processo 

administrativo específico previsto em lei própria, sempre observado o direito de 

defesa e o devido processo legal. 

Art. 26 Ficam revogados: 
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I – o parágrafo único do art. 67 da Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 

II - o item 1.1 - Licença Ambiental ou Renovação, da seção III - Controle 

Ambiental, do Anexo VII da Lei nº 9.960, de 28 de janeiro de 2000;  

III - as demais disposições em contrário. 

Art. 27 Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua 

publicação oficial. 

 

Sala da Comissão, em 29 de abril de 2013 

 

 

Deputado MOREIRA MENDES 

RELATOR 


